
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.890 - RS (2011/0007142-5)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : KELVER FABRICIANO DA SILVA FERNANDES 
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. 
1. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do EREsp nº 961.863/RS, ocorrido em 13/12/2010, 
firmou a compreensão de que, para a incidência da causa de 
aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, 
não se exige que a arma seja apreendida ou mesmo periciada, 
desde que comprovado, por outros meios, tais como a palavra da 
vítima ou mesmo pelo depoimento de testemunhas, que foi 
efetivamente utilizada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra a decisão de fls. 229/232, resumida nestes termos:

"PENAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO OU PERÍCIA.  
1. Por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial nº 961.863, em 13.12.2010, a Terceira Seção 
pacificou entendimento no sentido de ser possível o 
reconhecimento da majorante da arma de fogo no roubo, ainda 
que não tenha sido apreendida e periciada, desde que se 
evidencie seu uso por outros meios de prova.
2. Recurso especial provido."

O agravante afirma ser "indispensável a apreensão da arma com a 

posterior perícia técnica, para afirmar-se com segurança sobre o potencial lesivo da 

mesma" (fl. 243).

E prossegue afirmando que "não se pode supor que a arma utilizada no 

roubo tenha efetivo potencial lesivo, se não foi submetida à perícia, sendo ilegal a 

aplicação da agravante do § 2º, I, do art.  157 do Código Penal" (fl. 244).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A decisão atacada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento do EREsp nº 961.863/RS, ocorrido em 13/12/2010, firmou a compreensão 

de que para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do 

Código Penal não se exige que a arma seja apreendida ou mesmo periciada, desde que 

comprovado, por outros meios, tais como a palavra da vítima ou mesmo pelo 

depoimento de testemunhas, que foi efetivamente utilizada.

Em reforço, confiram-se:

A - "PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
MAJORANTE FIXADA COM BASE NO CRITÉRIO 
NUMÉRICO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 443 DO STJ. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Segundo a orientação prevalente na Terceira Seção desta 
Corte, originada a partir do julgamento dos EREsp n.º 
961.863/RS (julgado em 13.12.2010), para a incidência da 
majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não 
há a necessidade de apreensão da arma e submissão a 
perícia.
2. Em casos que tais, o efetivo emprego do artefato pode ser 
comprovado por outros meios, tais como as declarações da 
vítima ou depoimento de testemunhas.
3. 'O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes' (Súmula nº 443).
4. Recurso especial provido para determinar a incidência da 
causa especial de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, 
do Código Penal. Habeas corpus concedido de ofício para, 
reduzindo a 1/3 (um terço) a majoração decorrente das duas 
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causas de aumento." (REsp nº 1.121.455/MG, Relator o Ministro 
OG FERNANDES, DJe de 9/3/2011.)

B - "PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. 1. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO 
DE OUTROS MEIOS DE PROVA. COMPREENSÃO FIRMADA 
NA TERCEIRA SEÇÃO (ERESP Nº 961.863/RS). RESSALVA 
DO ENTENDIMENTO DA RELATORA. 2. PROVA ORAL QUE 
DEMONSTRA A UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO. 3. 
EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DO 
NÚMERO DE MAJORANTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
443 DO STJ. 4. WRIT DENEGADO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. A Terceira Seção desta Corte,  no julgamento do EREsp n.º 
961.863/RS, alinhando-se à posição esposada pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão de que é 
prescindível a apreensão e perícia da arma de fogo para a 
aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2.º, I, 
do Código Penal, desde que comprovada a sua utilização por 
outros meios de prova. Ressalva do entendimento da 
relatora.
2. Hipótese em que o magistrado de primeiro grau e a Corte 
estadual assentaram a existência de prova oral suficiente a 
demonstrar a utilização da arma de fogo pelo réu, inexistindo 
constrangimento ilegal a ser reconhecido.
3. Em se tratando de roubo com a presença de mais de uma 
causa de aumento, a majoração da pena acima do mínimo legal 
(um terço) requer devida fundamentação, com referência a 
circunstâncias concretas que justifiquem um acréscimo mais 
expressivo, não sendo suficiente a simples menção ao número 
de causas de aumento de pena presentes no caso em análise. 
Súmula n.º 443 desta Corte.
4. Habeas corpus denegado. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir a pena privativa de liberdade." (HC nº 189.855/RS, 
Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
de 9/3/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0007142-5 REsp 1.229.890 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20800008763           70029966280           70038439311

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : KELVER FABRICIANO DA SILVA FERNANDES
ADVOGADO : CRISTIANO VIEIRA HEERDT - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELVER FABRICIANO DA SILVA FERNANDES
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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